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Nº 1.0112.15.003395-2/001

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA - GRATIFICAÇÃO A SERVIDOR - DIPLOMA DE NÍVEL UNIVERSITÁRIO - AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS FÁTICOS E JURÍDICOS QUE ALICERÇAM A SENTENÇA - PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE - INOBSERVÂNCIA - COMPLEMENTAÇÃO DE RAZÕES RECURSAIS EM NOVO ATO - IMPOSSIBILIDADE - PRECLUSÃO CONSUMATIVA - NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

Os recursos devem observar o princípio da dialeticidade, de forma a demonstrar e atacar o desacerto da decisão guerreada.

Não se conhece de recurso interposto sem impugnação aos fundamentos que alicerçam a conclusão alcançada pela sentença recorrida e sem apontamento dos fundamentos fáticos e jurídicos do alegado desacerto do ato judicial.

É imprescindível que as razões recursais sejam apresentadas concomitantemente à prática do ato de recorrer, sob pena de inadmissão do apelo por irregularidade formal insuperável, decorrente da preclusão consumativa e do princípio da unirrecorribilidade.

Apelação Cível Nº 1.0112.15.003395-2/001 - COMARCA DE Campo Belo - Apelante(s): ANDREIA APARECIDA ARAUJO RIOS RESENDE - Apelado(a)(s): MUNICÍPIO DE CAMPO BELO
DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
Trata-se de recurso de apelação interposto por ANDREIA APARECIDA ARAUJO RIOS RESENDE contra a r. sentença proferida pelo Exmo. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Campo Belo, que julgou improcedente o pedido deduzido na petição inicial de ação ordinária, ajuizada em desfavor do MUNICÍPIO DE CAMPO BELO, impondo à autora os ônus da sucumbência, cuja exigibilidade restou suspensa, em razão da assistência judiciária concedida à parte. 
Na apelação apresentada às fls. 71/74, a recorrente aduz, em apertada síntese, que concluiu o ensino superior e que a formação universitária decerto torna um profissional melhor.

Assevera que o município apelado não apresentou nos autos documentos que estão em seu poder, de modo que não pode se beneficiar da própria omissão.

Consigna prequestionar eventual violação ao art. 206, inciso V, da Constituição Federal, que prevê a valorização dos profissionais da educação escolar, e à lei de diretrizes e bases da educação nacional (Lei Federal nº 9.394/96), porquanto a ausência de concessão da gratificação ataca os anseios da educação brasileira.

A apelante apresentou outras razões recursais à fl. 75, acompanhadas do documento de fls. 76/92, esclarecendo ser enfermeira de nível superior, pelo que seu cargo exige o diploma superior para investidura na função.

Ressalta que a Lei Orgânica Municipal considera como servidor público aquele contratado, em comissão ou em cargo efetivo, sujeitando-os ao mesmo regime jurídico estatutário.

Contrarrazões recursais apresentadas às fls. 94/98, suscitando preliminares de não conhecimento do apelo por violação ao princípio da dialeticidade e por preclusão consumativa quanto à peça de fl. 75 e, no mérito, pugnando pelo desprovimento do recurso. 

Intimada a se manifestar acerca da possível inadmissibilidade das razões recursais de fl. 75, por preclusão consumativa, e das razões recursais de fls. 71/74, por ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida, a apelante permaneceu inerte, como certificado à fl. 105.

É o relatório.

PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO

As preliminares de inadmissibilidade do recurso, suscitadas pelo ora apelado, devem ser acolhidas, para não conhecer o apelo.

Conforme cediço, os recursos devem observar o princípio da dialeticidade, consagrado na regra inserta no inciso III do art. 1.010 da CPC/15 e segundo o qual a parte recorrente deve necessariamente indicar os motivos de fato e de direito pelos quais entende houve o desacerto da decisão impugnada, fundamentos fático-jurídicos esses que alicerçam o pedido de novo julgamento da questão devolvida à instância superior.

Logo, não basta a simples manifestação de inconformismo com o ato judicial. É necessário o apontamento das razões pelas quais a decisão do Poder Judiciário deve ser reformada, bem como que essas razões ataquem, de forma específica, os fundamentos adotados pelo Magistrado prolator da sentença impugnada.
Neste mesmo sentido, é a jurisprudência pacífica do colendo Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. COMPETÊNCIA INTERNA ARGUIDA APENAS EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO NÃO PROVIDO. (...). 2. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo em recurso especial, infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar seguimento ao reclamo. 3. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade do óbice invocado. 4. Esta Corte, ao interpretar o previsto no art. 932, parágrafo único, do CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029 do mesmo Código de Ritos), firmou o entendimento de que este dispositivo só se aplica para os casos de regularização de vício estritamente formal, não se prestando para complementar a fundamentação de recurso já interposto. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1080703/ES, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 29/08/2018)

No caso em análise, o juiz sentenciante julgou improcedente a pretensão autoral de concessão de gratificação, ao fundamento de que a Lei Complementar nº 04/91 do Município de Campo Belo, invocada pela demandante para embasar seu pleito, somente se aplica a servidores públicos estatutários, categoria em que não se enquadra a requerente, que foi contratada por prazo determinado para o exercício de função temporária, com base no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal.

A apelante, por sua vez, interpôs o recurso de apelação de fls. 71/74, apresentando fatos e fundamentos distanciados da realidade dos autos e sem rebater os motivos da decisão hostilizada ou trazer os fundamentos jurídicos que justificassem a pretendida reforma da sentença.

Vale destacar que a recorrente sequer menciona o fato que subsidiou a sentença, qual seja, que seu vínculo de trabalho com o Município era decorrente de contrato por prazo determinado para função temporária.

Na verdade, a apelante levanta questões estranhas ao que foi decidido no juízo de primeiro grau, pois repisa ter formação superior e invoca dispositivos legais concernentes à valorização dos profissionais da educação escolar prevista no art. 206, V, da CR/88, e às diretrizes da educação dispostas na Lei Federal nº 9.394/96, quando a recorrente se trata de profissional de Enfermagem e sem atuação na educação.

Mesmo o apontamento sucinto na peça recursal de que o Município réu não teria apresentado documentos que estão em seu poder, por evidente, não se relaciona à pretensão de reforma da r. sentença, porquanto a autora não requereu a exibição de qualquer documento no curso do feito, ambas as partes dispensaram a produção de provas na fase instrutória e o julgamento em primeiro grau não se refere a ausência de comprovação ou ônus de produzi-la.

Considerando todo o exposto, conclui-se que as teses postas no recurso não possuem relação com o presente feito ou com a decisão objurgada, pois deixaram de indicar os motivos fáticos e jurídicos do alegado desacerto da sentença hostilizada.

Neste contexto, resta patente a ofensa ao princípio da dialeticidade, o que impõe o não conhecimento do recurso interposto às fls. 71/74.

Melhor sorte não assiste às razões recursais constantes à fl. 75, tendo em vista que foram apresentadas depois de ter havido a prévia interposição da apelação de fls. 71/74, em observância à unirrecorribilidade e à preclusão.

Sobre a questão, a doutrina tece as seguintes considerações:
A preclusão consumativa consiste na perda de faculdade/poder processual, em razão de essa faculdade ou esse poder já ter sido exercido, pouco importa se bem ou mal. Já se praticou o ato processual pretendido, não sendo possível corrigi-lo, melhorá-lo ou repeti-lo. A consumação do exercício do poder o extingue. Perde-se o poder pelo exercício dele.

Essa preclusão decorre da ideia de que não se deve repetir ato processual já praticado, encontrando fundamento normativo, para as partes, no art. 200 do CPC, que se refere à produção de efeitos imediatos com a prática de atos processuais pela parte, exaurindo-se o exercício do respectivo poder.

É o que ocorre, por exemplo, quando a parte oferece sua contestação ou interpõe seu recurso de apelação no quinto dia do prazo (que é de quinze dias), mas esquece de deduzir um argumento importante; como já exerceu e consumou seu direito de recorrer, não pode, nos dez dias restantes do prazo, corrigir, melhorar ou repetir a contestação/recurso. (DIDIER JR. Fredie. Curso de direito processual civil: introdução ao direito processual civil, parte geral e processo de conhecimento. Vol. 1. 18º Ed. Salvador: Jus Podivm, 2016, p. 432)
Conforme exposto, a apelante já havia exercido a faculdade processual de recorrer da r. sentença às fls. 71/74, de modo que restou impossibilitado novo exercício do ato, por evidente preclusão consumativa.

Nesse sentido, confira-se precedente da jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.

1. No sistema recursal brasileiro, vigora o cânone da unicidade ou unirrecorribilidade recursal, segundo o qual, manejados dois recursos pela mesma parte contra uma única decisão, a preclusão consumativa impede o exame do que tenha sido protocolizado por último. Precedentes.

2. Embargos de divergência não conhecidos.

(EDv no AgInt nos EAREsp 955.088/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/09/2018, DJe 13/09/2018)

Adotando as mesmas razões de decidir, cito os seguintes julgados da jurisprudência deste egrégio Tribunal de Justiça:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÕES DE INDENIZAÇÃO. SENTENÇA ÚNICA. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS IDÊNTICOS CONTRA A MESMA DECISÃO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO INTERPOSTO NOS AUTOS COM CÓPIA DA SENTENÇA. RECURSO NÃO CONHECIDO. 

1. A interposição de dois recursos pela mesma parte em face de sentença única, proferida em autos conexos, impede o conhecimento do segundo, haja vista a preclusão consumativa e o princípio da unirrecorribilidade. (TJMG - Apelação Cível 1.0647.15.004076-2/001, Relator(a): Des.(a) Bitencourt Marcondes, 1ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 02/10/2018, publicação da súmula em 10/10/2018)

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. DECRETO-LEI 911/69. RAZÕES. MOMENTO. RECURSO NÃO CONHECIDO. 

- De acordo com o artigo 1.10, do novo CPC, a petição de interposição da apelação, bem como suas razões, devem ser protocolizadas no mesmo momento, sob pena de ocorrência da preclusão consumativa. (TJMG - Apelação Cível 1.0342.16.006736-5/001, Relator(a): Des.(a) Pedro Bernardes, 9ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 17/07/2018, publicação da súmula em 27/07/2018)

Portanto, deixo de conhecer as razões de fl. 75, diante da patente configuração de preclusão consumativa.

Assim, não há como conhecer do recurso.

Dessa forma, cabe ao Relator não conhecer de recurso inadmissível e que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida, nos termos dispostos no inciso III do art. 932 do CPC/15, e podendo fazê-lo monocraticamente na hipótese, com fulcro no inciso I do art. 1.011 do mesmo diploma legal.

DISPOSITIVO

Pelos fundamentos expostos, ACOLHO AS PRELIMINARES de inadmissibilidade do recurso, para NÃO CONHECÊ-LO. 

Custas na forma da lei. 

Belo Horizonte, 12 de outubro de 2018.

Des. Leite Praça

Relator
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